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 ANEXO III

Medição do tamanho dos peixes, crustáceos e moluscos

(a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º) 

  

 A medição de peixes (figs. 1 e 2), crustáceos (figs. 3 
a 7) e moluscos (figs. 8 a 12) será feita da forma referida 
nas figuras respectivas, de acordo com as regras fixadas 
no Regulamento (CE) n.º 850/98, do Conselho, de 30 
de Março, tal como referido no n.º 3 do artigo 48.º do 
Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, na re-
dacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, de 
30 de Maio, e ainda na Portaria n.º 27/2001, de 15 de 
Janeiro.

ANEXO IV

Lista das espécies

(a que se refere o artigo 10.º) 

Espécie 
Dimensões/peso 
a partir do qual é 

considerado troféu 
(em centímetros) 

Atum -rabilho (Thunnus thynnus)   . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
Atum -voador (Thunnus alalunga)   . . . . . . . . . . . . . . . 85 
Dourados (Coryphaena spp.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
Espadarte (Xiphias gladius)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 
Tintureira (Prionace glauca)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Tubarão anequim (Isurus oxyrinchus)   . . . . . . . . . . . . 300
Tubarões -martelo (Sphyrna spp.)   . . . . . . . . . . . . . . . . 300

Nota. — Comprimento total a partir da extremidade da mandíbula 
superior («espada»).

 ANEXO V

Método de corte da barbatana caudal

(a que se refere o n.º 8 do artigo 11.º) 

  
 ANEXO VI

Mapa de registo de espécies constantes do anexo IV

(a que se refere o artigo 14.º) 

  

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 32/2009
de 5 de Fevereiro

O Arsenal do Alfeite foi criado pelo Decreto -Lei 
n.º 28 408, de 31 de Dezembro de 1937, substituindo, 
assim, o Arsenal da Marinha. Posteriormente, foi aprovado 
o Regulamento do Arsenal do Alfeite através do Decreto 
n.º 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, o qual veio estabe-
lecer em concreto os fins deste organismo dependente da 
Marinha.

Com a transferência do Arsenal para a margem esquerda 
do Tejo, o Estado pretendia, simultaneamente, libertar 
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espaço numa zona nobre da cidade de Lisboa e colocar 
o estaleiro da Marinha num local desafogado, com pos-
sibilidade de expansão e, simultaneamente, continuando 
próximo da capital.

Além de se proceder a uma significativa renovação de 
efectivos, mantendo o Arsenal na esfera do Estado, sob 
a directa alçada do Ministro da Marinha, pretendeu -se 
criar um relacionamento entre as entidades requisitante 
e executante, próximo de um normal relacionamento co-
mercial entre cliente e fornecedor de bens e prestador de 
serviços.

Com uma configuração industrial claramente orientada 
para desenvolver a construção naval, e a despeito de lhe 
serem reconhecidos, desde o primeiro momento, erros na 
concepção da implantação territorial, o Arsenal do Alfeite 
foi celebrado na época como um notável investimento 
industrial.

Durante as três décadas seguintes, o Arsenal manteve 
uma apreciável actividade de projecto e construção de 
navios, contribuindo para a renovação operada na ma-
rinha mercante e, já na década de 60 do século passado, 
salientou -se igualmente na construção de unidades navais 
de pequeno porte, destinadas ao ultramar.

Mais tarde, em particular depois de 1974, com a pro-
funda reorganização operada na logística do material da 
Marinha, a implantação de novas políticas de manutenção 
dos navios da Armada e a crescente inserção do Arsenal 
do Alfeite na estrutura orgânica da Marinha, ocorreu uma 
mudança clara, passando o organismo a dedicar -se, quase 
exclusivamente, à reparação naval militar, com capacida-
des únicas no País para manter os sistemas navais de que 
a Marinha foi sendo dotada.

Durante quase sete décadas, o Arsenal do Alfeite, que 
foi sempre sendo reconhecido pela excelência técnica da 
sua actividade, não manteve a actualização e renovação 
industrial que a evolução tecnológica e os crescentes encar-
gos unitários de mão -de -obra aconselhavam e, a despeito 
de pontuais investimentos materiais e organizativos, a 
produtividade dos meios não acompanhou a evolução do 
sector industrial de referência.

Há que reconhecer que, apesar das medidas tomadas ao 
longo dos tempos, as expectativas geradas à data da sua 
criação, em 1937, nunca foram cabalmente atingidas, e 
tornaram -se a cada momento, mais desajustadas.

A partir da década de 90 do século passado, tornou -se 
claro que o Arsenal do Alfeite precisava de uma renova-
ção profunda quer do modelo de gestão e funcionamento, 
quer das instalações físicas, quer ainda da cultura orga-
nizacional.

Nesse contexto, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 27.º da Lei Orgânica da Marinha, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 49/93, de 26 de Fevereiro, o Arsenal do 
Alfeite foi qualificado como órgão de execução de ser-
viços da Marinha e colocado na directa dependência do 
superintendente dos Serviços do Material.

O aprofundamento da inserção orgânica na Marinha, 
permitindo a implantação de um coeso e sólido sistema 
logístico do material naval e que, em determinado mo-
mento, parecia ser uma solução organizacional capaz, 
acabou por não resultar, contribuindo para a diluição de 
responsabilidades entre organismos e mantendo deficiên-
cias significativas no sistema de manutenção dos navios 
no plano dos prazos de aprontamento e dos custos.

Por outro lado, a laboração de um estaleiro naval inse-
rido na estrutura da administração directa do Estado, retira-

-lhe capacidade de gestão autónoma e flexível dos meios 
disponíveis e necessários para levar a cabo a reestruturação 
e modernização do seu aparelho industrial, não só para 
satisfazer melhor as crescentes exigências técnicas e tec-
nológicas dos novos meios navais, como também para pôr 
o seu conhecimento ao serviço de outros potenciais clientes 
nacionais e internacionais, em termos competitivos.

Sendo reconhecido que o modelo vigente de enqua-
dramento orgânico do Arsenal não tem condições para 
se regenerar e aproximando -se uma profunda renovação 
dos meios navais da Marinha, é este o momento adequado 
para se proceder à extinção orgânica do Arsenal do Alfeite 
dando continuidade à sua corrente actividade através da 
criação de um organismo, vocacionado para a manutenção 
dos navios da Armada, com um enquadramento legal e 
orgânico diferente, com salvaguarda do valioso património 
físico e tecnológico legado e com integral respeito pelos 
direitos associados ao vínculo público de todos os funcio-
nários do respectivo quadro privativo.

Foram ouvidas as organizações representativas dos tra-
balhadores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime aplicável à 
extinção do órgão de execução de serviços da Marinha de-
nominado Arsenal do Alfeite, constituído pelo Decreto -Lei 
n.º 28 408, de 31 de Dezembro de 1937, com vista à sua 
empresarialização.

Artigo 2.º
Prazo do processo de extinção

O processo de extinção do Arsenal do Alfeite decorre 
desde a data da entrada em vigor do presente decreto -lei 
até à entrada em vigor do contrato de concessão a celebrar 
entre o Estado e a sociedade Arsenal do Alfeite, S. A., 
considerando -se o Arsenal do Alfeite extinto nessa data.

Artigo 3.º
Procedimentos relativos a pessoal

1 — Ao pessoal integrado nas carreiras e categorias pre-
vistas no quadro de pessoal privativo do Arsenal do Alfeite 
aplica -se o disposto no título VII da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

2 — Os trabalhadores do quadro privativo do Arsenal 
do Alfeite podem ser integrados no quadro de pessoal da 
sociedade Arsenal do Alfeite, S. A, em regime de contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado sem sujei-
ção a período experimental, mediante outorga de acordo 
escrito, entre o conselho de administração da referida 
sociedade comercial e o trabalhador interessado, o qual 
produz efeitos na data da entrada em vigor do contrato 
de concessão a celebrar entre o Estado e a Arsenal do 
Alfeite, S. A.
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3 — A produção de efeitos do acordo escrito a que 
se refere o número anterior determina a exoneração do 
trabalhador.

4 — Os trabalhadores referidos no n.º 2 podem, ainda, 
exercer funções na Arsenal do Alfeite, S. A., por acordo 
de cedência de interesse público, nos termos previstos 
no artigo 58.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — No decurso do processo de extinção do Arsenal do 
Alfeite é, preferencialmente, admitido a trabalhar na socie-
dade Arsenal do Alfeite, S. A., ao abrigo de mecanismos 
de mobilidade aplicáveis aos trabalhadores que exercem 
funções públicas, o pessoal com vínculo de emprego pú-
blico constituído no Arsenal do Alfeite.

CAPÍTULO II

Processo de extinção

Artigo 4.º
Responsabilidade

Salvo o disposto no artigo seguinte, o processo de ex-
tinção decorre sob a responsabilidade do administrador 
do Arsenal do Alfeite.

Artigo 5.º
Tramitação

1 — No prazo de 15 dias após a entrada em vigor do 
presente decreto -lei, o administrador do Arsenal do Alfeite 
deve apresentar ao Ministro da Defesa Nacional uma pro-
posta com vista a regular as seguintes matérias:

a) Identificação das actividades que devem ser assegu-
radas pelo Arsenal do Alfeite até à conclusão do processo 
de extinção e os termos do seu encerramento;

b) Identificação dos critérios de selecção de pessoal 
necessário para a execução das actividades identificadas 
nos termos da alínea anterior.

2 — O despacho emitido na sequência da proposta refe-
rida no número anterior determina as orientações a cumprir 
nos procedimentos integrados no processo de extinção, 
bem como o prazo limite para a celebração do contrato de 
concessão a celebrar entre o Estado e a sociedade Arsenal 
do Alfeite, S. A.

3 — Após a emissão do despacho referido no número 
anterior, o administrador do Arsenal do Alfeite deve apro-
var e publicitar a lista do pessoal seleccionado para a exe-
cução das actividades que devem ser asseguradas neste 
serviço até à conclusão do respectivo processo de extinção.

4 — Com a antecedência mínima de 60 dias relativa-
mente ao prazo limite fixado nos termos do n.º 2, o admi-
nistrador do Arsenal do Alfeite promove a publicação da 
lista de pessoal deste serviço na bolsa de emprego público 
para efeitos de apoio à mobilidade voluntária, aplicando -se 
o disposto no n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 11/2008, 
de 20 de Fevereiro.

5 — A mobilidade voluntária produz efeitos:
a) Na data em que se conclua o processo de extinção 

do Arsenal do Alfeite relativamente ao pessoal constante 
da lista referida no n.º 3;

b) Em qualquer momento relativamente ao restante 
pessoal.

6 — Concluído o processo de extinção do Arsenal do Al-
feite, o membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional aprova e manda publicar no Diário da República 
a lista nominativa do pessoal que, não tendo obtido colo-
cação em outro serviço ou entidade nos termos legalmente 
previstos, é colocado em situação de mobilidade especial, 
a qual produz efeitos à data da conclusão do processo de 
extinção.

Artigo 6.º
Prestação extraordinária de contas

1 — Com referência à data de extinção do Arsenal do 
Alfeite, os responsáveis pela apresentação da conta de 
gerência, elaboram e documentam a prestação de contas.

2 — A conta, elaborada de acordo com as instruções do 
Tribunal de Contas, é remetida a este órgão no prazo má-
ximo de 45 dias a contar da data referida no número anterior.

3 — Para efeitos de preparação e elaboração das contas 
referidas na presente disposição, os responsáveis pela gerên-
cia podem determinar a manutenção da afectação dos meios 
técnicos e trabalhadores pertencentes ao quadro de pessoal 
privativo do Arsenal do Alfeite, que sejam ra zoavelmente 
necessários para a finalidade referida e apenas pelo período 
necessário ao cumprimento do prazo referido no número 
anterior.

Artigo 7.º
Recursos financeiros relativos a pessoal

A Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional 
é dotada com os recursos financeiros necessários para o 
pagamento das remunerações certas e permanentes e outras 
despesas com pessoal do Arsenal do Alfeite que transitar 
para a situação de mobilidade especial.

Artigo 8.º
Outros recursos financeiros e bens móveis

Os direitos e obrigações, outros recursos financeiros 
e bens móveis do Arsenal do Alfeite, as bibliotecas, os 
centros de documentação e arquivos existentes à data da 
conclusão do processo de extinção são reafectados ou defi-
nitivamente transmitidos para serviço ou pessoa colectiva a 
designar por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
Pública e da defesa nacional.

Artigo 9.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no pre-
sente decreto -lei, é aplicável subsidiariamente ao processo 
de extinção do Arsenal do Alfeite o disposto no Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de Outubro.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 10.º
Norma revogatória

1 — Após a entrada em vigor do contrato de concessão a 
que se refere o artigo 2.º, são revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 28 408, de 31 de Dezembro de 1937;
b) Decreto n.º 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.
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2 — São ainda revogados, com a entrada em vigor do 
contrato de concessão, todos os actos legislativos que re-
gulem conteúdos orgânicos e de funcionamento e demais 
legislação específica do Arsenal do Alfeite.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de De-
zembro de 2008. — Luís Filipe Marques Amado — Ema-
nuel Augusto dos Santos — Henrique Nuno Pires Seve-
riano Teixeira.

Promulgado em 3 de Fevereiro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Fevereiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 33/2009
de 5 de Fevereiro

A crescente exigência nos requisitos operacionais das 
Forças Armadas, arrastando o incremento da complexidade 
tecnológica dos sistemas militares e o reduzido número de 
produtores de equipamento militar acreditado para insta-
lação em navios dos países da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte, em razão dos importantes requisitos de 
interoperabilidade e compatibilidade, leva a que, a despeito 
das tendências de adopção de equipamento off the shelf 
de duplo uso comercial e militar, se tenha de lidar com 
material cuja sustentação ao longo da vida útil carece de 
especiais processos organizacionais e de gestão.

Sendo reconhecido que Portugal ainda detém uma re-
duzida capacidade endógena de produção e manutenção 
de sistemas militares, o recurso à importação constitui a 
regra e impõe que, sem descurar as necessárias apreciações 
económicas, por razões de soberania e de credibilidade 
militar, se mantenha um aceitável nível de autonomia de 
sustentação técnica e logística só possível com a existência 
de organismos dotados das adequadas capacidades tecno-
lógicas de manutenção.

Torna -se, assim, necessário criar uma entidade prefe-
rencial devidamente apetrechada e dimensionada para 
dar cabal resposta às necessidades de sustentação técnica 
e logística dos navios da Armada, com especial vocação 
para a respectiva manutenção.

Considerando as vantagens organizacionais, económi-
cas e funcionais para a Marinha, justifica -se plenamente 
que a entidade a criar exerça a respectiva actividade nas 
instalações físicas na Base Naval de Lisboa onde operava 
o Arsenal do Alfeite, cujo processo de extinção é regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 32/2009, de 5 de Fevereiro, tornando-
-se necessário estabelecer um regime de concessão das 
referidas instalações e da actividade preferencial de ma-
nutenção de navios da Armada.

Em virtude dos significativos investimentos de reestru-
turação e modernização que terão de ser realizados pela 
nova entidade e cujo financiamento deve ser, maioritaria-
mente, obtido no mercado, é permitido à sociedade agora 
criada exercer outras actividades, sem prejuízo do objecto 
principal fixado no presente decreto -lei. Estas actividades 
serão um contributo indispensável para a viabilidade eco-
nómica e para permitir a utilização plena das capacidades 
instaladas, quer no domínio da localização, instalações e 

equipamento industrial, quer no aproveitamento do poten-
cial dos recursos humanos.

Acresce que a natureza das missões prosseguidas pela 
Marinha revela que esta é essencial para garantir a sobe-
rania do Estado Português e prosseguir algumas das suas 
mais relevantes atribuições, sendo que os serviços a prestar 
pela entidade a criar serão essenciais à manutenção da 
operacionalidade dos meios e equipamentos militares que 
a Marinha carece para o cumprimento das suas missões, 
num contexto de preservação de relevantes interesses de 
segurança e soberania do Estado Português.

A nova organização deve reger -se por sólidos princípios 
do interesse económico geral e das boas práticas empresa-
riais e da concorrência, observando igualmente o interesse 
público associado aos superiores interesses nacionais em 
matéria de defesa e segurança.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Constituição da Arsenal do Alfeite, S. A.

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Constituição

É constituída a sociedade Arsenal do Alfeite, S. A., 
com a forma de sociedade anónima, com capitais exclu-
sivamente públicos.

Artigo 2.º
Regime jurídico aplicável

A sociedade rege -se pelo presente decreto -lei, pela le-
gislação aplicável ao sector empresarial do Estado, pela 
lei comercial, pelos seus estatutos e pelos respectivos re-
gulamentos.

Artigo 3.º
Estatutos da sociedade

1 — São aprovados os Estatutos da Arsenal do Alfeite, 
S. A., constantes do anexo I do presente decreto -lei e do 
qual faz parte integrante.

2 — O presente decreto -lei constitui título bastante para 
efeitos de registo dos factos neles contidos.

3 — As alterações aos Estatutos são efectuadas nos 
termos da lei comercial.

4 — Até 10 de Fevereiro de 2009 é convocada a assem-
bleia geral da Arsenal do Alfeite, S. A., com o objectivo de 
eleger os titulares dos órgãos sociais e aprovar o respectivo 
estatuto remuneratório.

Artigo 4.º
Titularidade e função accionista

1 — As acções representativas do capital social da Ar-
senal do Alfeite, S. A., pertencem ao Estado, podendo ser 
transmitidas para sociedades gestoras de participações 
sociais cujas acções sejam exclusivamente detidas pelo 
Estado.




